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DANIEL MEDEIROS PEREIRA. brasi.leiro , casado, portador do CPF n" 770.130.346-
49, Cartcilrr cle Identidade * NÍ-7.464.727, Íesidente e domiciliado sede na Rua Irmãs Mouta, n" 755,

Centro, na cidrclc dc Francisco Dumont-lr{G, vem tempestivamente, Íef. Julgamento do Àuto de

Inftação n. 33111/2017- (proccsso Àdministrativo i. 501137 /22), interpor BEQ!'&§Q ao

indeferimento d:r defesa aptesentada e a conscquente manutenção das penalidades apücadas no auto de

inftação. Na fotmr das razões ancxxs, requer ao ensejo o regulat tamite.

Requet ainda, a remessÍl do presentc rccrúso ao ótgão competente para apreciar o recutso,
caso seia clirctgente do órgão direcionado, para ao final seia conhecido e ptovido para reformat a

deúão, e extinguir o feito e a multa aplicada nas razôes abaixo.

Com estima, pede deferimento.

Francisco Dumont/MG, 06 de setembto de 2022.

DANIEL IIÍEDEIROS PEREIRÂ
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RAZÔES DO RECURSO

Autuado /Recorrente: Daniel Medeiros Pereirn
Auto de Infração: n" 35141/2017
Processo no 501737 /22

Daniel Medeiros Pereira, brasilciro, casado, insctito no CPF sob n" 770.130.346-49,
portâdor da RG- N'í-7.464.727 com sede na Rua Irmãs Moura, n" 755, Centro, na cidade de Francisco
Dumont-NIG, \'em tempcstivamente, interpot RECURSO ao indefetimeoto da defesa apresentada e

a conscqucnte manutenção das penalidadcs apücadas no âuto de inftação n" 35141/2017, processo
Ádministrativo n. 501737 /22, nos teÍÍnos quc desÊlam a seguú:

D,q, TEMPESTIVIDADE

Foi interposto Recurso do Âuto de tnf:c.ção, após a aoálise do ptocesso, A Câmara
Especializada decidiu pela manutenção da Àutu:rção, foi enviado wia correio a notificação da decisão,

sendo tecebida ern 09 /08/2022.

Com isso, considerancio a data da ciência da decisão ptofedda pelo NÀI, o requereote teÍá
o prazo de 30 dias para irterpor Rccurso, sendo o prazo Çtnal, em 08/09 /2022.

Àssim sendo, âpresentâ Recurso de forma tempestiva, para apreciação e posteriot extinção
do Âuto de infraçào e multa aü exarada, por trâtâÍ-se de evidenciado eqúvoco.

SINTESE DOS FATOS

Extrai do Áuto de Infração n" 035140 (035141/2017), assinado pelo servidor st. Joaquim
Bruno Gonçah,es Barbosa, MI\SP 141868-0 em síntese que:

Infraçito: " Por desmatar com destoca em átea comum de 142 hac vegetação
nativ:r, ccrrado sem autoÍizrrçiro do ótgão ambientâl competente.
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Demais penalidades: ..No local da infração fotam apreendidos 2.20gm3
metros cúbicos de lenha nativa que petmanece na propriedade sob
responsabilidade do autuado, apücando multa de R$ 232Jn,69.

FATO IMPROCEDENTE, VEZ QUE NÃO HOUVE CONTÂTO COM O
NOTTFTCADO, ENCONTRANDO-O ApóS UNS 8 DIAS NÀ CIDÂDE, E
À ELE RELATOU SOBRE A FISCÂLIZAÇÃO EM PROPRIEDADE QUE
"FAIARAM SER SUÀ"

As atividades foram suspensas, acrescentado multa de R$ 269,13 por arvoÍe
ern um total de 142.

Descreve o servidor que a infrtção se deu pot "instalar e ou operar 08 (oito)
fornos de carvi-ro sem âutorizaçito ambiental para funcionamento ou cadâstÍo
do IEF, locais passiveis de funcionamento, sendo 04 (quatro) fornos, iá foi
obieto de fiscalização nos ÂI 17643 e 63829.

CAMPO 07 - aduz o servidor que o autuado descumpriu a determiaaçío de
susperrsão das atividades (elatâdas nos autos de infração no 17643 e 63829.

Adrrz qtre fotarn apreendidos 27 mdc de otigem nativa que permanecetam no
local sob responsabilidade do autuado, e acÍescentâdo multa de 143153 por
1\{DC.

Aplica rnulta de R$ 538,25 e apreensão de trator marca Valmet.

Alega por fim que o autuado descumpriu a determinação de suspeusão das
atividades relativas aos ?lutos de inftação no 17643 e 63829.

Instrui o REDS com fotografias, 7/8 fotos fl.8/8 fotos com coordenadas,
intitulando como proprietário/responsável da Fazenda Espitito Santo- SR.
DANIEL MEDEIROS PEREIRA.

No entanto, :r defesa que devcrie ter sido analisada pelo diretor do IEF, cooforme

determina o ârt. r+3 do clccreto 41814 /2008, foi anrüsada e julgada pelo téclico Âmbiental, conforme

constata no oficio cnr.iado. O qual indeferiu a defese apresentada.

Àdemnis, ncm todos os pontos da dcfcsa aptesentada foram apteciados a contento pelo

ótgão julgadot, situação que rnerece no\.â reâprcciação pela instâocia recutsal.

PIIELINÍINARES

Confotme extrai do cademo proccssual, o procedimento administrativo ficou pamüsado
pot mais de 03 (ttês) anos.

Isso porque, o suposto fato ocorteu em 2017, sendo o auto de inftação lavrado em

31/03/2017.

DÁ PRESCRI O INTERCORRENTE

À clcfcsa foi alrtesentada no dit 09 /05 /220L7.
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No entanto, a decisão que indcferitr :r defesa apresentada e manteve a integtalidade das
penaüdades aplicadas, foi ptoferida em 30 de rnúo de 2022.

Âssim, desde a data da aPÍesentação da defesa pelo autuado ocorrida em 09 /05/2017 até
30 de maio de 2022, o procedimento ficou paralisado.

Em se tratando de processo administrativo ambiental, a prescrição pode set de duas
maneitas, a prescrição propdamente dita, aquelr que se consumâ oo p nzo de 5 (cinco) anos, bem como
a ptescriçãro intercorente, a qual se opcÍa no prazo de 3 (ttês) anos.

Com efeito, a ptcscrição intercorrcntc é üâtadâ tânto pelzlet 9.87 3 /99, como pelo Decreto 
1

6.514/08,c tcm como finalidade principal coibir a inércia dos órgãos púbücos, responsáveis p ela ptáica _)
dos atos adrninistrativos no curso do processo.

r\rt. 1", da lei 9.873/99

1" Inci Ít Íl
mais de úês anos t1 r)t d lrt ll
seriro arorrivudos de oficio ou mediante reouerimento da narte
interessada. scrn nreiuízo dl apuracão da tcsoonsabiüdade funcional
decorrente tla paralisaçio, se fot o caso.

I)c igual fornu, o decreto lei ó514/2008, discotte oo §2" do art. 21 que:

utos
scrão erquir.edos dc ofício otr mediante requerimento da parte intetessada, sem
prejuízo da apurirçào de rcsponsabilidade funcional decotente da pataüsação

É cediço que, a Ádministtação PÍrblica deve praticat atos necessários para impulsionar o
processo, pxrâ que se)a alcançado o resultado útil do mesmo em tempo hábil sem que ocoffâ a
caracteúação da ptescdção.

Portanto, no câso em conento, ocorÍeu a pÍescrição intercofÍente, l'ez que o Processo
âdmirristÍâtivo peffnaneceu paralisado por mais de trôs anos, pendente de jutgamento ou
despacho.

Opcrando no câso coÍlcreto n prescrição inteÍcorÍente em maio de 2020, visto que,

a rnovimentação somente ocoreu após o trílnscurso de ttês anos paraüsado.

Ncstc scntido, a )utispn:clêncir clo Tribunal liegionel Federal 1'

ÁDÀ{rNrsTRÁTrVO. ..\UTO DE INFRÀÇÃO. IBÁI\{Â. AUSENCTA
DESPÁCHO OU JULGAI\,ÍENTO POR MÁIS DE rnÊS ANOS.
PRE,SCRIÇÃO. LEI N. 9,873/99, ÀRT. 1", § 1". REN{ESSÁ NECE,SSÁRIÀ
E, ÀPEL\ÇÃO DESPROVIDÀS. Tendo sido autuado por inftaçâo à

legislaçào cspccíEca em 04/06/2002, â sentença, contÍâ â qual se volta o
IB:\ÀL\, destrcou cluc "da drta dl apresentação da impugnação pelo
Impetríurte - 20/06/2002 (f1. 36/45) à data do despacho proferido (n. 55) -
17 /08/2005, decorremm-se mais de 03 anos". O legislador, ao enunclrr que
"incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de
tês anos, pendente dc julgamcnto ou despacho", prestigia o princípio da
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râ.zo:ilel duracào do processo (CF/88, art. 5., L)§VIID.por 'rdespachor ou
"iulgumcnto", h:i dc se reputat o ato oficial que implique verdadeiro
impulsionamento do processo a fim de se chegar a uma solução
(decisiro) final, Não fiz suas vezes sirnples certidão ou movimentação
fisica dentro da repartigão administrativa. Não tendo havido desD4ghe
ou decisão em três anos, de rigot reconhecer-se prescrita a ptetensão
punitiva da AdrninistraEãe, conforme disposto pelo att. 1", § 1", da Lei n.
9.873/99. ,\pelaçào e rernessâ oficial dcsprovidas. flltF1", AC 0025514-
21.2009,+.tll.-lijU(.),i\IG, rcl. conr-ocaclo juiz fcdcral Er-,.rldo de Oliveita
Fcurrrtdes Fr1ho, (]uinr:r'f umvr, e-DJF 1 dc 20 / 1 / 201 6

Segundo iterativa jutisprudência, os atos de mero expediente não possuem o condão
de interromper a prescriçâo:

API-:LAç|O. IIDIilNISTRATIVO. AUTO DE INFRÁQÍO.
APLJC/|çiO DE ÀtCUfÁ El,I DECON\ENC|A LRREGULAKIDADE
CO}IE7'ID,/15" PRESCRIçÃO INTERCORRENTE
RECONITECIDA. LEI 9.873/99. SENI?.NÇA RElrOk\ L4DA. t. o Aúo
de inJiação nb antílise Joi /raalo pela Agência Nadonal de Pelúleo - ANP enJrnção le
lnrü a e tPftta-lttllv r pl$anente (i) osÍeníado bandeira dc nnta disttib dora e ariqtrirido

Lo/rb !Ííkl de otha e (ii) ltixado de exibir tltndro irfornaliao co»t os dados do poio
nwndedor e do óryão .l):to/iydor, em aiolaçiio alt ítrls. 10. WII e I I , § 2", da portaia
-.1N,,1P I I 6 / 2000 r ar/. )", XV, da Lri 9.847 / 1 999. 2. lmponrnte ftisaÍ que
o sünplcs encânlilhrlrlento do pÍocedirnento'.rdrninisttâtivo pârr
realizuçiro dn instnrçiro, por constituir meto ato de expediente que
impõe a lógica proccdimental, não tem, em verdade, o condão de
iuterÍompcr o pÍ2rzo prescricional, vez que não se encaixa irs lúpóteses
previstas no art.2., üLei9.873/99.3. Extrapolado o período de 3 (ttês)
anos previsto no § 1", do art. 1", da Lei 9.873/7999 entre a d^t^ da
hvratura do luto dc infração (29.08.2000) e o despacho de natureza
slncudotrt que dcterminou temessa de sua cópia ir ruttradt com o firn
de que clrr, quercndo, upÍcscntâsse alegâções frnais (22.06.2004), forçoso
rcconhecer a ocotrênciir da ptcsctiçiro iÍrtetcoÍrente da ptetensio
purritiva da Administraçío. 4. Rtmro de ape/ação nnbeido e ptvtido

Ptuu, tecolrhecidít a prcsc ção ifiteÍcoÍtente, declarar t nulidadc do
proccdinento :tdntinistrativo, ben cotno daslutalid,tdes dele detrnnles. Interlilot
ot ôtttr da ycnrbinia. (fRFí Nruttração Unica: 0001806-82.2007.4.01 .381 1

JlPl1L/|Ç,ÍO CÍl/F.L N 2007.38.t1.004821-7/llc RL/dot:
DF..tt)IB,.iltG_.1DO)t,I:EDF.LAL K.r-r-çIO NL,N ES il..llteL: LlS)(negLitci)

O ptofessor r\trtônio Luiz da Câmara Leal ensina que a ptescrição tem por objetir-o o
" iúerusn piblico, a ulabililtção do dinito e o rastigo à negligíncicl" .

Na mcsrna linha de mciocínio, o STJ lá se pronunciou para afirmar que "a pnnLição

iflÍeftl,ÍeiÍe ?rcsrrqõc desídit do crcdot'Ere, itliltnlo t diligendar, se tn élt ineúe.2"

Crír'el a aplicabiüdade da prescricào iltercoúeÍ1te no pÍesente caso, diante da inércia

ptolongada clo ór3âo dcve-se par:r tanto sct recouhecida presctita a pretensão punidvl, para arqür'ar o
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presente proccdimcnto xdministrâti1,o, e extinguL âs penâLidâdes xpücâdâs, confomre dispositivo legal
aciml citaclcr

DA REAIIDADE DOS FÁTOS

Os fetos alegados no auto de infracào em comcnto destoam da realidade fática, pelas razoes
declirradas a seguir'. Vc]amos:

Rcsta comprovado pelos documcutos acostados nos autos procedimentais, e sobretudo,
com base tanto oo Áuto de Infração retromcncionado como no Rcds, quc não há conduta ilícita
nenhurra tealizada pelo notificado/rccorrcntc, claramente demonstrada, confolme mostra a anâüse
descrita.

Enr primeila otdem de ideias, é irnportante Íessâltâr que o Íecoúcnte iá foi autuado pelos
mcsnros f:rtos, r cjamos:

AI 63829- Por desmírtâr com destoca 23,87 hac de vegetação nàtiva em formação

U cânpcsre cn tlrezr comuln, sern autotizirçiro do ótgãro. A tipologia vegetal é ccrtadão.

OLrmossim, pela segunda vez, o noti[icâdo/Íecoffente recebe iÍrfração pelo mesmo imór'el,
scntl.r nccess:irio informar quc tudo nÀo plssn de cquír.oco do órgão Ambiental/IEF ao imputar
supostxs con.lutus ilícitns r<.., notific:rclo, \'cz (1re u :rltulido inór'el é de propricdedc d" JIIYENTLNQ
FONSECA, local inclusive onde estão sittrados os fornos alegados,

No AI 0176-14 ll,mdu cm substituiçIo ao auto de r" 0176-+3 r'inculado ao
B.O 6170135 de 26/10 /2076. Que foi aplicado multa sirnples no importe
dc Rg 21.515187, por clestoca de 36160 hectares enr cofte Íitso corn destocrr
em lircl comlun-

Drr urcsnxr forma, por etlrrír,oco, o órgão Ambiental, mais uma vez, âutuou o
recorrcnte por supostas práticas ilícitus ocorridas rlo imóvel de propriedade do espolio dc

tÁ IA DA FON ECA - CPr 004.340.236-80.I

'l otlevia, xuscnre pro\':l cal;nl a rcspciLo cla contribúção do defendente/rccorrente pulx â

supostrr cmprcincll dclitivr, 1>ois a suposta rirca locll do strposto desmate são de proprieclacle do espolio
de IUVENCIA VICENCIA DA FONSECÀ- CPF 004.370.236-80.

Com etcito o ,:ecorlente nírdil tclll r vcr conl o aludido imór-el; não é proprietário, nio é

p<;ssuitlor, uão é ar.-cnd'.rtário, ern narla contribuiu pârâ o sllposto âto ilícito arnbientll, nem dircta, nem
indiretirmentc. §vo eltanto, cstll senclo pcnaüzaclo poÍ Írto que nio praticou.

Dc outra banda, é Improsperar.cl elcgação do órgão ambiental de que, por se úatar de tcras
contirruas, essc [ato por si só, já po<leria imputar a rcsponsabilidade de todo o desmatc sobre o sr. Daniel
\Íedciros. Todnr.il, o simplcs fato dc ser terms vizirúas e tcrra conúrua, separados apenas pot cetcas,
r.rão nasce prrr o llst,rclo a presunçào lcglrl clc ilnprrtar tlolo ou culpa por atos de tercciros.

\lúr.u tk, nr'.ris, e clLLentitluclc ri. ir.--r,rlcs ,,le tcrra rtarr:rde llos lluta)s tlc inlrec:rt,

-1tr L+L'21)I-. ;ri it.ri ob]cro clc dctcsa cLr-r -\Is lrr\'r.r.i:ts urtterioür-rcntc.

tl.

Nqssc colltc\to fãtico, a1>rcscnta o tcor clo clcpoituento da testcrrlrnha outida pclante o
cxrtório clq notrrs, r.r scnl.roL ISAIAS ALVES DfuVACENO, COORDENÂDOR FLORESTAI,
rcsiclcntc nl cormrnidaclc ,igrra llrance. 7.oo'.r liuml dc Ftancisco Dumont/trÍG, <1ue cleclarou:

1.:
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NA FAZENDÂ ESPIRITO ODE PROPRIEDADE DE
DANIEL MEDEIIT OS. NÃO EXISTE N{ FO DI]

RVA
DESTO

I\I NÃ ADI] D
CÀ. OUE NA REFE R DA FAZENDAT APENASE

ATIVIDADES DE SILVI LTURA E CRIACÃO DE GADO .QUEA
FAZENDA DI\IIDE PELÀ F COI\{ PEDRO PA . PELO

O DIREIT OÀO DE DI]P I
EIR D A E INH

PELO LADO ESOUERDO CON{ IOVENTINO ANTONIO
FONSECA, Confounc :\t:r Notarial Ánexo

Nota-se pelo teor das declataçôes informadas acimr, que no imóvel do rccoÍrentc nâo
existc e nâo cüsrir forrros.

Vcrificl-se cluc, os fatos dcscrit<,rs rro :ruto cle infração n. 35147 /2017 nio tem qualqucr
releçio cor.n o rccorrcllte, '\'ez <Iuc o rcspcctiYo i!ló\.el pertcnce a terceiÍâ pessoa.

Porí'rn, csse flrto sequcr foi cons.iclcmclo pclo Erlte Estltal ao elâborar o auto dc infrxçâo,
scrn xo menos, r'crificar o teal propdeúrio/possuiclor, e o verdadeiro causaclor do dano ambiental.

Ocorre c1ue, o Íecorrcnte, não rar:rs rezcs é r.ítima de denúnclrs vazias, scm que haja umr
avcriguxção prévix antcs dc autuar o recotrentc. Ii de tão grandc proporção, que os scn'idores do IEF
âs tofilÍun rcpetirivas 11Ír n]csrnír área, cotn o lrlcsr))o rnatelial lenhoso, mesnlos "fotnos operacionlis",
alcgarrdo trirâr se dc mouitoramento. No cntxrto, corn lançameoto de rntrltas vultosas, pelos mcsmos
atos já vcrificxdos xrtctioüreote.

L) órgào pírblico ambiental csrií sc tornando rrma fctramente müto eficaz na lavratura dc
auto clc.krfraçiro rle fcrrma indcvida, vcz quc rr.npnrados cm dcnírncias infundadas, as quais objctir.am
prciudicar e tcntlr dc todls as fonnas, macular o l.:om nome e reúar a pâz do notihcado.

Situ:rcão <1ue nio foge ao conhccincnto dos sewidores ambienhis da região, que :rinde
iliolna lo notil-rcado, cluc foi clcnunciado e tctn qrre fnzer cumprir as denírncias feitls. Como )li oct-,rreu
no caso do sr. Domingo Rebelo, neto cleJ UYENCIÀ VICENCIÀ DÂ FONSECÀ- CPF 004.370.236-
80. r\uto de lr.rfraçào n. 01764.1 hvrado em sr.rbstinrição ao auto de n 017643 vinculrdo ro B.O 6170735
,Je26/10/2016, com 36,60 hcctarcs. Nacluch sinr:rciro, tanrbém houve irnputação indevida de ilícitos
anlbic.ntlis contm o defcndcnte/lccorrente.

Prra isso, lancam multrs e ruais rnulrrs em oome do tccorrente sr. Daniel Nledciros, em
rcfcrincir r Lrr.'rvul pclter)c('ntc l tcrcciros, cln suposta crrvorda qr-rc não ú dc sua ptoprietlrrde, ttxts

que "FAL-\li,\\1" ser dclc, apüce-se rnultes e intr'.rções indevidas.

Senr t1r:rklucr fundrncnto concrcto, o órgão ambieotal se ümita x Írotihcâr e impurar ao
defenclentc rpralclucr:rto ilícito ocorrido ne F,\ZENDÀ ESPIR|I'O SÁN'I'O- Zona n:ral de Francisco
Dunront/À[G. Plitica <pc se tornorr corricl.rcirl dos Ágentcs Árnbientais.

P:u'rl tlrlto, b:rstr clualquer dcnúrrcia, quc de plano, lavra ÁI, l)oletim dc ocottencia, coloca
sr:1:ost:r foto ckr local, n):ts, seln dcírnir ao ccrto ir locâlização cxatx e sc, de fato, a propriedade ou o
cmprecndinrerto é ou rzio do dcfenclcrrtc/recorrerlte- Sirnplesmcnte, ooti[lca-o iá com o auto dc
infração, aplicantlo-lhc multas r-ultosas-

(J lecolrcltc contcst:l c1rtc,,I( )iic,ur c,l tc tlis infutchclas lcusacões, ne-gr. portlnto, teis

corlciurrs, Lurur tcz c1.re, jrurtis conrercr.r lros ilícir,,: ituputeclos a elc, c infeliznrcute r-cnr soírendo glstos
c ll),,iicCiir.. rt,.o" LIL' !,[ln(le r-]-r()llt1l.
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O ótglo ambierttal rccebe ur:;r dcnírncia e scm mencionar os meios e/ou eqüpamentos
utilizrdos para cfcnrar a fiscllizaçào, apenrs coloca coordenadas e fotos infundadas, sem q,rãlq,.er L"rtro
e ne-ro causrl rchcionrdo a proprieclade tlt-, dcfcnclente,/rccorrente.

Colaciona fotos dc supostas infracõcs Ílnte.riomentc ocorridas, e aindl iníorma quc os
fornos ms Êotos colacionrdas, increntes â sup(rsra atividade iâ Íoram objetos de Ál n.17643 e AI n.
63829:u.rtc'rior.

Iuclrtsive, as fotos apresentrdas siio rs Íresftâs dos ptocessos anteriores, da qual já foi
inlbrrnrdo que o rnatcrirl lenhoso encontndo, lotos Í1. 7/8 e 8/8 do teds2017 /006861410-001, sào os
nrcsr.rlos colstrlntes nos ltEds 2016-02612191()-001, tcferc-se a empreendimento em propriedade de

JUVF'INTINO ITONSF,I(IÀ, sendo essa prol;ricclade lin-rírofe com lrÍrur das proprieclades do sÍ.
D.\N1EI, \IF,DEIIIOS.

Ocotr-e que, para jogar por tcrrl tocle a pretensão de imputâr xo defcndente/rccorrcntc ltos
iJícitos quc nào colncteu, o dcfendentc aprcseÍrt:r Lrudo Técnico dcmostrando e âtestândo não ser de
sue propricdaclc l árca ol:jeto ch prcsente:rutulcào c multa.

Laudo Técnico elabotado no nrês de ldho de 2018, assinado pekr Engenheiro
Aubicntrrl Joiro Flcrbcrth Leitc Souza rehtir o scguintc teor:

VERIFICAR BATEIIIA DE FORNO DE CARVÁO \.EGETAI
NÀTIVO E COORDENADÂ DE DESMÂTE DE TERCEIROS, no
irnóvcl FAZENDA ESPIRITO SANTO, zonâ rurâl dc Francisco
Dumont/À{G, ro rcsi)cctivo cird:rstro de imóvel rural no IVIG 3126604-
22DD7BIBÀC7A47829 FÀFIB22O7 09 A6C2

Conforme analise clo AUTO DE INFRÂÇÀO n" 63829 /2016 t'M.,ra

06/12/2016 de acordo com â cooÍdenada do âuto 17" 23'36,2' - 44"
22'54,2' (BATERIA DE FORNO) vcrifiquei qrre t nesmâ NÃO se
eÍrcontÍ'.r dcntro do irnór,cl Fuzenda Espirito Santo, cnt no l\ÍG 3126604-
B0-1,A'9509-+845D0DB^FE2F716874C95 pertencentc ao propriet'.irio
Drrnicl NÍctleiros Pe rcirrr

ConfonDc analise do AUTO DE INFRÂÇÃO N" 017644/2016. De
rtcotclo corrr a coordcn'ldt do Àuto 77o 22' 42,6' 44" 23' 09 r0" vcriiitytrei
(luc il nrcsnr'.1 niro s,J encontr:r (lcntro do imovel Frtzetrdt Espirito Santo,
ctr no ]\{G 312660-l 80.{Á950948.15DOD8ÀFE2F7161874C95B
pcrrer)ccnte ao proplier:irio Duniel Medeiros PeÍcita, Qrre a respectiva
coordenaclr estil inseridr no imóvel limítrofe confoÍme car n. MG
3126 604 -22DD7 BIBAC7A47829FAFIB220709A6C2

Declirro sob pcnlrs da lci <yuc ár Íefetidâ cootdcnada L7" 23'36..2" - 41"
22',54,2 (BA]'ERI^ DE FORNO) CONFORT\{E AUTO DE
rNFRÀçÃO No 63ô-1t/2016 E COORDENÂD L 17" 22' 12,6' - 44" 23,,
09,0,,Do AUTO DE iNFRAÇÃO 017644/2016 NÃO PERTECEM AO
II\{OVEL FAZENDA ESPIRITO SÂNTO. PROPRIETÂIIIO
DÁNIEL MEDEIROS PEREIRÂ. (Doc Anexo)
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Curiosamcllte, coltsut no auto clc ilfração e REds tet 69 rloito) fornos na aludida
proprictililc, lllrls seÍl.l conlProvil.t rcaL:rcntc rlunnros cxistcm,:rinda, inforrna que dcstes 08 (oiro) 04
(quatro) já lbram objeto de proccsso antcrior. -.\ ürm:r ter aprccndido 2209mj de 1cnha oariva.

Seuhores, é nccessário que os agentcs estatais demonstrcm qual foi o critério utilizado pare
alcgar com prccisio quc uo local rcalmcnte hnvir e que foi rctirado 6.486st de lenha, bem corno de que
formr tucdiu pxtx encotltrar â suposta qualtirlrrtlc rprecndida tle 2.208rn3 metros dc lcnhx.

Pcrccbe-sc c1ue, tudo não passa cle r.ncra especulação do órgão arnbiental, sem qurlquer
fuuclrrnrento, alucli.dos valores siro merarncnte espcculativos, fcito ao arrepio da lcgislaçào para verificar
a aferiçào in loc<.r. Tal situacrio nào podc prospcrar. Âté porque, não pode autuar o rccorrcnte com base
âpc as erl p.tesunção clc ter si.clo subtraído rDllterial lenhoso, no local de nome FÂZENDA ESPIIUTO
SÀN-IO, scm <lualquer indício de movünentaçrio clc veíctrlos, maquinár'ios, ou aglomcração de pcssoas
(t uncx>n:ilios).

Ttrlllc'z desclernhccqo agctllte da ol;erirÇiro, que Dara cílrÍegar tamanha quântid?rde
)lr

lcnh:r ir

Lrvirndo eru considcraciro e riltinrrr fisc:rlizacão. e aintlir levantlo tlu contâ ouc:r

Ct,ru,r poclc sinrplcsmcntc i:r]pntur vulrosas mtrltas, de forml ciesc<)rtcxas) scm ao mcnos
srrl;cl coruo É- , »r'occclimcrtro cLr opcracio, rtirnnrrdo quc o defcndcnte conletcu trl ilícito scm provâs,
scrD 1:istrii íilliui D.

:\.rr:rc0tc l;Lor-e clllxrl l l-es1;ciro clr e , ,ntril:Lricio clo dcfenclcnte plrlâ Ír sui)ostâ cmprcitldr
rle,irir',r. Setx lrrcrtciortlr (}ie sc trirt,r de pr,-rpricci:itle dc terccitos.

Corn cfcito, é ôr.us do órgào arnbicntal compro\'âr de fato e dê fonna precisa o local da

propricdrdc do norific:rtlo quc cstri scntlo ttscllizadl. Cnso contraio, dcmostt:r com essc âto, totâl fâlta

de sceumnça jtrrírlic:r nrs infornllções c scn,iços prestaclos pelo órgão em questão. Quando ro múto
podcrír tcr algum irntivcl de sua propricdâde, cuiâ, divisa limita com a referidi propricclade em qucstão.

lrinr verclaclc, a incongruência na la\-mnua dcstcs âutos de infraçôês é evidente. Visl o órgão

arlbicntd rcspc,nsabiliz:rr o rccorrentc por prâtica de infração âmbientâl ocorridas em propriedatle de

lclceiros, senr rlLrrltlucr inclici.r ou Ilstro rh ücirLrJc. scm rprcscntâr quâlguer indicio de qr.raisquer rrções

do recortcntc rto,--eterirlo locrl, tais como frrncionlirios clo mesmo, ccluipamentos e ou documeotos que

compÍovassc r.csúgios cle opcração rcalizatlrr pelo dctendentc. Fato qrie por si só dcrnosua a

inyenciclaclc e nuli<.ledc do ar.rto dc infrlcào.

'\clcnreis, 
ó descabido imputar ao clefcncleote urn fato c dü pI:rno julgalo cu\:ledo,

aplicando-lhc mrrltir aleatórir uo irnporte de R$ 371.604197 (rezcntos c setentâ e urn mil,
seisccntos c quitfo Ícilis c flovent:r e setc centavos), poÍ entender' que o ÍccotÍente tefia
supostllrnentc dcsrcspeitado r legislrrçiro :irubienttl. Bem como pcla infturdrda alcgaçilo dc
rerir:rrlrr dc 6.{86 st dc lenhrr, e supostt aPrcrnsiro de 2.208rn de lenha nntiva. Niro mcÍecem
prosl)e rur teis alegações. Até porqrre, são rotirlmerrte invetossímeis, sem quc tenha havido
rlrr'-rlqrrcr pror':r de quc o rccotrente tenha cotrtÍibuido pata inftação ambiental.

Dc outro l:rdo, mosttr-sc Improsperavel ir multa âplicadr âo rccoÍÍentc poÍ
sr.rpos (irrnentc dcscrrnrprir ár (lcteÍnrinxção tlc srrspcnsiro d:rs atividatles relâtâdírs nos âutos de

itlrinr.lr irrrirnL'ros foflros. lrois e c r[rrr rirllttl,.' rnencion:rda niro srrtrortrriit lr crrcirna dc tirnta

['r)lrrr runucrrtrltretntlrrra n(r'rtc iá tcÍiam sido desnxltadíls. coln a âprccns';io
{1'lcrrllr c ilir)(lit iurto (lc infÍit§-ão.
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irrftitgito t. 17.613 c ÁI n' 63.829, vez (luc conft.rrrnc iri clemonstrado o irnóvcl niro pertence ao

l)c iutral fonnt, não há razão pata subsisú a multa aplicada de forma inder.ida pela sr.rposta

prrrtica clc corte dc l'12 an'orcs dc pcquizeir-o ( caryocar Brasiliense). Não proipeta, \'ez que o reco!.tente
cm nada conrribuiu para as supostas intiações ambientais. .

(lomo sc não l)âstxsse, imputl-lhc :r propdcdade do bem mór.el (trator), cuia proceclôncir
descortltecç o dct'endente. Àlérn do ma.is, nunca fora visto o rcfeliclo dentro da propdedade do sr.

Dlnicl, posto quc, não é pcrtcnce âo ÍecoÍrente aludido veículo.

f lnl itir l)t lll f
it ser tle s it tl

ór.rito rtrn[ricntrl.

Dcstrr fcita, o autcr de infraçiro na 0j5.747/ 2077 (035140 / 2017) tleveri scr extinto, haia
vistr iri tL'Í siclo rrs rcfericlrrs áreas obieto clc liscalização, e aplicação de multrs, pelos mesmos
fatos, rlúm (lc scr propriedâde de terceiÍos. Devendo pâla tânto scr,nulo de plirno, de igual

\- forme as rnrrltus nelc exerlldirs, I

DA NULIDADE DO ,\UTO DE INFRÂÇÀO

r\ inrl>lrtlcio da suposta ücituclc descdta no 
^I, 

eflcorltra-se cir.acla, contcnclo
irrcgulrridaclcs insrnár'cis, ls quais concorreul pâra nulidacle do mesmo, aplicação dc multa scrn o
deviclo processo legal c corrtraditódo. .

l'-oirrcs ir,rl.grckrrcs, () cuso cpcsrr'rt,. ,-r t'.,rg:io :rnrbiental tinln o dqr.cr dc aqir com selicdadc
no rLo llscrlizrr«',r'io rclüzrrrlo, rto mirtinro cicvtrir .n'cliqurr cle flito <1uem ú o r-crchclciro cnusarlor do
.hrtc.r c,i,.rLc,r ti,r (lisnr:Lte c/lju ploprietário cie tc]i:L cl]l (lncstào, cluem clc [lto âssunlc a responsrbili.latlc
peloi :,r(,: ;;irtic,r,-los ues propriccladcs, no inr'ós tlc rplicrr tnultas clc fotma aleltórirs, acrésciuros cor.t.u.r

sc ver'í.licc, li )ssc o ilLo imPLrLlclO-

I)ol ttzçs. .ul.l o l;r'.'tcsto tl. rlcrrrrncir r-lzil. sem Lnstro. rpoclerantlo rlc informações
ilr.eríclicls inrPntrr ,.le iorlnr aleatólir ao r.lc f e nclc r.r tc, inírnçào por clc niro cometich.

L'mu vcz (]uc, no tocxntc, tlcviclLr,:;rLc comprovach r r'rlca pcltcrtcenrc eo Notiltclclo, <,

lllcslrr{, t),,.i:..i Dicn:r iiccnc-e Iura dcstoca eru r-r,lume incxpressiço, \'cz quc txr.lto a lei rluant,, os
(iúciui:iut,rs lril- r\cnr:r(ios. con)plo\'rtrr o fxro x(lui '.llc.qxdo.

Pertincntc ressaltar c1ue, o auto clc infração não goza de presunção de veracidede, portanto,
inr.álido, não contcm lundlmcnto rchtlt concluta contrnria:ro clireito. :

.\ prcsentc autuaclio c 1>en:rlichclc :r:-ro passa tlc enortnc equivoco, pois, os lgentes nào
ar-criguirrrrm lr vc«laclc real, lpcrtls presunúar:r scr dc 1:ropriedade do defcndcnte as álc:rs atrtuaclas.

Pr-incipnhnentc qurndo alega cluc o clcienclentc manúrha em sua propriedade 08 fomos,
nxls rprcserta fotos c corr.rprovu apcnas 0-1, c ainclt, tudo isso dentro da prof,ricdadc deJWENTINO
FONSF,CÀ.

No crrso cnl coml:nto, não hi ncr:o c,Lrrsal entrc a tçào/concluta c o rccolrcnte p:rrâ que

l)u(l,.':lsc coirll,Jrrr:rr rcsPottsrbilir.laclc <lo r.ucsrr: ,l. l:rto r}rc por si só :if:rsL,r a aplicaçuo do -\l c rlt
1-.ej:Lli.Irrii :l]rl)!)stlr ( r)l il.'sirl\-or clo clc[cnclenfc.
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-\iilclrr,:rl['nr tic lrjo ter cotnprui-rrtlo sxtisfxtorirmcntc x autoliâ e a n]âtcriâüdxde do ato
infracionll, r-isto c;tre, até rs fotos inrl{cns irur.txdxs distorce das informações cxrradas no ÀI
0351+11201 . \().1;l-li),/201;), vcz rpe siru .,s nrujnrrs rprcsl-nrxdas em ÁI rnteriores.

i)cstr fcir:1, rtio pode prctalcccr', sc r)'1lo x c\tinçaro tlo 1:rescntc.\I, por corrseguinte a multa
nclc cx'rmdr, pnt scr nulo tle plcno dilcitc.r, cilleic., de r.ícios inslrrár.cis.

PROPRIETÂRIOS DA TERRA ÂUTUÂDÂ

llrn 1;cstltrisr rcrrlizecle pek) (lci!^lt(l!rrc, rcstr cornpro\iâdo clue a dita fezcnda, úata-se clc

situa(llts ne Fazenda Sauto Antônio, sendo árers dc propticdade do Scnhor

JL YF.NTT\O rr()NSFiC:\

T:rnto é, t1.re o sclhor ISAIAS ÀLVES DAI{ACENO, coordehadot florestal, declâra em
Âtr Notariel qtre nio cxiste ÍIenhun fomo rlc cx§'ào, rcl.r.r nenhumr etividaile dc destoca nxs átcâs de
propriccledc do scnhot 1)anie.l ÀIedeiros Pcrcir:1.

( .',r'.,1r,,r':r e,,n'l cssrr irtfrlrrr:rçir,, l.,iir.l., fécnico xncxo. (lccl:llxndo e rtcsrrrtclo (lLre l illcri
liLrrLrritLrs < ircL;rLliz:rrlus llio cncontiranl clcrttlo ril Fazertll l:spirito Slnto de propricrleclc clc l)aniel
tr Ícdcilos-

Qric rrs ceorclcnlrilas lrrrrçr,.Lis rrl \'.rd:r.le fuzcnr lirnírrofc cotr-t a Fazencll cspirito Sânto,

[)o]:txlrrc. ni() §( lrtl tll mcsr.nl tcrlrr, niio 5ç11,.i1, propricr:ilio o Scuhor Denicl i\Icclciros.

Inlorur:r <, (l(icndente ros lrel)i'c:r iirl.gldorcs, quc n:rdr corthcce a respciro da rcferida

ativichclc conr ntlltcrill lcrhoso rt:ttiro, r))qnc; ,l:]i,iit pclo órgiro rmbielltxli rnenos.tiltdâ, quÍlnto ao

!1r.rtcri..l rri)r.-L n,.li.lo, pr-,is, lludiclo imór'cl nio pcrrcnce xo i:ecorrentc.

Intbrnra lincle que. rnrntcur cnr suirs fropricclacles phnrrçôes/cultir-os clc cucahptos e

l)ístrrg(rls cri:rcio ,.lc g:rtlo, c, cm r..rzio (iess( riltiirir necessírio fizcr limpczrr de árer com âssiduidâdc.

Nio r..,bstente, irté parlr f.rzeÍ a linrl;r:zrr da área o ÍecoÍtcntc não faz de forma aleatória,
pois, .rntcs, ton)1r todlrs as pÍecauçõcs cYitlrl(lo cometer dano ao meiô ambiente, Âlém disso,
ll]'.rntelrr todo contcúdo cla lin.rpeza dc rrrcr no locâI, qrral seia, gravctos scln resultado
cconornrco.

(-orlL (leito. o im<i-cl objctr, ck, rrirt,, tlc inflici,r nào pcrtcncc.ro rccorrcntc. loclaria, nl
r('ln()l1r pos jil)iii(l:rcle cls crrterrclimcnlo di!ci j( ) -lc , iIgio ur.niricntal, o rcco.rr(inte algunrcnt:l âpcn;rs por
ar11o.[ i,c d.i)rire, cn] 1lr'l]rlrllclltilr rluc cla 1Dálist -i )s .locuDrcrltos jr,urtados no processo adminisrr'.r rir-o,

rrLl sitr.rrcir, st ,,rrroltll cm )irnpezr clc árcr, contbu.ne o xrt. 1o cla resoluçio Çonjuntr SIiNÍÀD/IIiI rr"

lr05 de ll tk rr-r,stu tlc l,-t I .1.

\cssc contesto, colrr to(lo rcspcirri uo erltendlrento contrário, mas a situlção posta se

cnclurdrr, cli:p,-'stt, n()s :u:ts. 1", \'lll e 19. IIl, tlrr llcsoluciro conjulltx SI-l\Í-\D/IEF n"1905, dc 12 r.le
lgosro clc 2,) I -i.

INEXISTtrNCIA DE ATIVIDADES/EIUPREENDIMENTOS- FLORESTA NATIVA
LIMPEZA DE AREA ,
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Rcsoluçiro conluntrr SEI\{ÀD/ i !-F n'1905, de 12 de agosto de 2013.

r\rt. 19 - São dispensadas de autorização, em r:rzio do bai-ro
iurpacto rmbientxl, as s(grrintcs intcrvençôes:
I - Os aceilos plta prcr.ençiio dc ir.rcêndios flotcstais, quando não
cxistir potcncial conrcrciel clc produçào volumétricaide mater.ial
lcrt hoso.
II À cxtraç;io tle lcnh,r r:r» regine individurl ou farhil.i:rt p:rr,r c,

consul'r'lo dornéstico. ,

III - A linrpeza de ilrcrr ou roçadn. :

.{,rt. 1" - P:rta cteitos clcste llesol"rção Conjr.rnta con§ideÍâ-se:

V l ll - Lirnoczr da r'rrcr c.,r.r rocrcla: orádca dr otril sio retin(lxs esnócies dc
vcgetrciro arbustivrr c hcrbáccl, predominantqmente invasoras, com
rendimento lenhoso ató o limite cle 8st/ha/ano ôm áreas cle incidôncia de

trÍere -\tlânúcl e 18 st/lrr/ano pirÍir os demais biômrs, e clue úo implique
nr altcmção clo uso do solo. i

f,importentc dest':rcíu quc em sc trâtrndo clc limpeza rle árca, devc ser apliceda a
Resolrrçirr,r coÍriunta SEÀ{AD /IEF n. 1905 /2tl13, art. 1", VIII c/ c att. \9,III, nrr clual estrbelecc
um lirnitc <le rrtó de l8st/huc, pata ilten,clcào r títrrlo de lirnpeza dci área scm necessidaclc tlc
:t utt,rizrei<.r r n lbiçnt:r l.

No prescnte crso, o próprio boletim clc ocorrência REds 2017-006861410-
001 r'ruto tlt infrrçào n.35l11./2U17, tlct'l:rmlaur que o volurnc do material lenhoso
erâ ruito ir-rfcrior âo limitc cstabclccicio n Ícs Iu Sema IEF u. 1.905 2013

cltrc é clc,18st/hac,

tl h s ito ile tl

-7
J

\ ii it lt ir

t: l1

ll) Iirrr1li 1t

(-ontirr.Lc sc r clitjcrr dos alocull'ririi is l1o-s ílutos, sc,brcturlo o in|cr.tt.rrio florcstel qrtc

nr<,sL::i ,.r -l, :i:rtrL)Piz.L(irrs, n.rs (lu:lis, urilizlrn .. ,.,m subsidilr o Proccsso cie liurpezrL tle árca, cl,t,rutlo

sc i.L:.i.i lL., ri. ',,-. r'egii,e: (l!: D1lsto, crrr:lcterizr(lxs Pol Prescrlcr de gremílcrs (crpul).

Se. pc,r lcrs.,,.Ls li)tus xcosta(lrs nos rutos, fizesscfft a dusio a <Fralquer limpeza de árerr

eur propriccleclc tlo clclcnclcntc. 1>orlc obscrr-,rr rr p[ese1lcr clam clc pls to,/cnpir.r.r, c de igull fc-,uua

dem(.,slrir x l)i:cscltca tlc qrrr-ctos. Eur nronrcrtr.-, x:qum compfo\'â :r prcscrca de urltcrial lctrhosc, clc

c,,rrtl)lr ccr.,rt,",il1icc., pulll I:Lzcr mrtnrcr 08(oitr.r) ir.r-\,i cm plcno tlurciollaurcuLo.

Colchri se por lur, rlue árces çncor)tr.(hs com limpeza dc area, ç caso lorcm cornptolldas
ser PEI(TENC|.INTES :ro tletcndentc, de fonrrr. gcrrl, obsewa-se quc ttata apenâs de ümpeza dc
htea, obedccentlo critórir.rs dc conscrvaçiro das cspécics imuncs a cortes, âlérn de volumes
âdcqurdâs na Resolução coniunta SEÀÍAD/IEF f 1905 /2073, a QUAL DISPENSA
ÂU'I'ORIZÂÇÃO POR PARTE DO OITGÃO I\\IBIENTAL. 

.
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o Cilso \'Crtcntc. nã() colxliz c() In vcmci(ladecl s firtos. \'cz allc. x ditao

cornrrostt tlos 08 Íirnr NAO E DE PROPR IEDADE DO(,s

DEFENDENTE/RE COTTRI]NTE.

ôNus oepnove

Sç'-tituclo cor)s1:1. () ót{rio ambicrtrr,; .l ) notiarcÍlt o fcco]:rente alcua clue'rrs pcssoas' t-al,rr,rm
(irlc l,-,(ii:i ,.r il:ijr-cis l-rscllizrrtlos pcrtcltcclt) uc, norihcaclo.

'I'odrrr.i:r, trl situaçào rcr.ela totírl illscsrunnçâ jurídica inetente ao1órgão público, que scquer
afcre ls irrformlções obtidns, e dc pleno irnput.r ilto ilícito ro rlodficâdo coÍio se de fato fossc o autor.

Cor.n efcito, ó ôrlrs probalte cla pror':r, [rá que se esclerecer que d:rbc e parte autora, provar
os firrc..,s constitrrúr'os dc scrr dircito, consoentr' Prcconiz:r o rrt.373, I do CPC, in yelbis:

Ârt. 373. O ônus da pror''.r incumbe:
I - ito autor, quauto ao frto constitutivo dc seu direito;

O ônus da pror.a ó dc tr.rncllnrcntll importância quxndo não há;irove de detcrminnclo fato
no proccsso. Sr'a pror-a Íclrl lros autos, intlepcrrclcnten.lente de qucm a produziu, cornDcte ao iulgclor
rcco|ihcccr r.,s clcitos <1trc cll l:rocluz inclspclxl(.rlclDclte de quem Íl úouxc. Sc há pr<-,v:r nos autos (ou
sej,r, sc cl,i t'i.,i prc,cluzitll, niro itnpottando por <1ucm), as tegrâs do ônus são iotalmcnte desnecessirils.
Pror':rtlos ()r; i:ltosr o jultrrlor tio somcrttc os rttlctluará a rrorrna jtuídica pertiÍIente.

I'l:rs ,,c não há Pr,»'1, é necessirrit, clLrc o sistcml cstxbclem cdtéiios a serem trilh:rdos pclo
julg:r.Lrr 1;r,r''r clrcq..',. Í s<rlrrcio <l:i cknuucLi.

I)IAN.I'F] DOS DOCUI\,IEN.1,CS APRESENTÀDOS,, CABE ÁO ORGÂO
Â}TILIE\:',\I., I.OCAI-IZAR E DEf'ERi\ÍINAR COI\Í PRECISÃO DE OUEM SÃO AS
ÀIiEÀS iII:Ii],iLIZÀ1),\S I] II\IPUTAR O ]I,ICITO A CADA UI\{ DE DIREITO. AO INYES
DE I\lPLti,\l( AO NOl'IFICADO INFIiAÇAO POR TODOS:OS ATOS ILICITOS

(-rL:o rlio (lcL(l))i!rc os loclis con.t irrecisio, inrl>crioso cprc scjatu cxtilltos o proccsso, pot
screllr i)ul(rs, l:,r],r vist,r,:r ,rrsôrtciu cle pror',t irr,., .,:ir-a cle locrl cxaro pertcncçl'ttc ao \trtihcaclo ch

sir,-.r.,sl:. i:ril:,c:l1) comctiil,r. ,Llénr de rric, col]-ll)r{r\.llr o rtcxo clusal eDúc o xtr) c c, r!'corÍclttc.

DÀ trIU LTA ÀPLICÀDA INDEVIDAMENTE

Art. 86. Constitrrcru iufrações '.'rs notmrs previstrrs na lei n" 14,309, de
2002, us tipificadits no Anexo III deste decreto.

!i 1" Às pcnirlitl:rtlcs previstus no Anexo III a que se rcfere o caput
incitlirirO sobrc os ituii rcs, sei:rnr cles diretos, contratuuis, e bcm como

'@<



lt todos âqueles, quc de qualqucÍ modo, concorÍâ para â prltica da
infraçiro, ou parit dclir obtcÍ vÍrntirgem. l

Coltormc sc constlta «le análisc <locr.rncntal, Oãq restou clcmrinstrade qualquer conduta
ilícita por prrte do recorrcrlte, txmpouco tcstou comprovldo o nexo de causaüdadc a recair sobre o
rccorrclrfe, (lLrc l)ossx cmblsar a laYranrra do auto de infração. 

I

Com efeito, o recorrentc er.r.r rtrclt coltribuiu seje di-r'cta ou inil.iretarncnte com cventuâl

chno ernl:ientel, pois, nrio posstri r-inculo ul.gnrr com a rcferida propriedrde,, nem por contratos e ou
outro ll)odo que Doderiir concorrer coÍno o infrirtor do zrto ilícito.

--\ssinr, ó totxlmente invcríclic:r a :rcusaçâo imputrda ao redoffente como Âutor do

comctir.ncnto rl:r suposta infrnção, alérn tlo nrais, não há lastro probatório que delineia a conduta

ncgatira do dcfcndeDtc, pxra quc fundâmcrltc â Pulição dcscrita no :ruto de infraçào n" 35141/2077.

l)ur(turlnto, c-\lÍxi (lrr intcligr:r)ci:r úr rrrt.5" LV da CF/1983 tIuc. toflrir-sc nulo o âulo

rlc' infrrt! iru. rluitntlo nclc exrtlrr rrplicusio rlt'

[,, niro obstantc collstâr cl]1 insrrucocs gcrais o autuado, pârâ âprescntât defesa no prazo

de 20 clias. Isso por si sr.r nào suprc o rcspcito ao der.ido processo legal, sobrltucio, o contÍâditódo.

l)cssa fotnrl, devc-se ser âfilstir(lir u imposição da referida rnulta, diantc dn

coÍrstatlrçaro de vícios insiurriveis no procerlirnento adrninistrativo, ô que anula o auto de

inlieçio, reutlo cru'i'istir rprc é indevida a aplicação de multa conconritantemente a lar Íatuta
do arrto tlc iritiirçiro scm r:xistêncizr dti dcvido pÍoccsso lcgal, 1

oirtvA DF ]'ESTET\'ruNHÀS rMpRESCrNOir.srS Á nLUCTDAÇÃO DOS FATOS
- SOB PENÀ DE CE1T'.I.\\{ENTO DE DEFESA

L.r,rrrc, li,r'rl)rr .1. Ir',,r',rI u. l.rt,r. llçlr.Llos rtcsrrr rle[esr/rccurso, o:tutrt:ilo rcqtter:r t iúr'l
(l:lj tcslclDLIl]l)irs íllrrisc., ,rrrol,r.lns, col)r dcsi:tr:rcio clc di;r c horrilio, com prer-il irtú]1rção do tecorrentc
e rhs tcstenrurtluLs l)lr:11 courprir'(ccr no nr() 1-,t'oc,. clirrcntul, sob penr rlc Irulicircle.

'!l:sfli\ll ).li.\S: 
i

l) jt.,lo hcll;e r:rlr elc Souza - IlLra Crrrrrrh \lot.\lkmim, n. 75, Cintro, Ilocaitrva/ÀlC)

2) lseils,\h'cs l)arnrrccrto- llcsidertc ç clorúcilirdo nl rua Crist,rlin:t, n. 55,.\lto Esphnd,r,

l .rrncsico l)Lurror',17 -\lCi, Cl'lr n. 09-1.9-15.81 6-36, ItC 1 6.662.01 1

3.1 - \ r,.lLrir.niutr Foust'cr rle -\lnrçiclrr - licsiclçntc c <lotnicilirckr nrr rLre ll.thi,r. n. l3-1, I:,Litro

:.rrrri iulixl):r. lrlrncisco l)Lrmc,nt,,:1,1,. ,. l{C NIG -21.859.-+33.

1.,.jr.,i,,,\lnrtL)r Si\-rr - rcsiciertc nr mr llsctiyacs de prz, n. 3-1. ccnrro, IriulLi:c(,

l)Lrrllorrti,\[(i.Cl)Frl,t}9l.S]-,9+6.=5,ltc\IG-1ó.2.}3.709.

rrrrrltrr. rror ser iucxistcrrtc o dcvitlt, nÍoccsso lcsirl.
ct.»u ouor( trr r idrr(le dc Ílnl)lt defcsa e cont rir(lil ório.

I



DOS REQUERIN{ENTOS E PEDIDOS

Dixntc (lc todo o cxposto:

lleqrrer seja rcccbido o presclttc recurso com efeito suspensi'r,ô, pâÍâ o frm de quc se)a

de e

113 22 h Itl C lno \tlll 11r t)l rl li ll ll vez quc, paclcce de vcracidade

clos letos ocorrirlos, desrituíclo clc cpuisrlucr lestro prob:rtório com o defenclentc, civaclo, portanro, clc

r-ícios, ntrlo tic plcrxr dircito.

Scia rcfornrnd:r a dccisào pat:r dcclrrer extinto o auto de inftação t. 035747 /2017 e o

proceclinrerrro r,clministrativo n.507137 /22,bcm como as multas nplicadas, êm razão de ter ocortido
a prcscriçir<r iÍrteÍcoÍÍcute Qei 9.873/t)9, Decreto ó.514/080), r'ez que Íicou paralisado por m:ris de

três anos scrn qrrrlqtrcr decisào i

Scnclti tlir-cis,r o entcnclinrenro, uLqc rliantc cll r.ecurênciir rfimracll pelc,,s tgcntes, qtte

colnpr()\ !-1u .i,rcrrmcnt,rlrrcnle tlue a 1>roprierlr.]c th retericla árca fiscaüzedr, pcrtcncc ao sr Deniel

)ledcilos i)clcir-1, cnr totll l cxtetrsÀo []sculizttl,r.

Sejrr comprovaclo pclo órgão âr'nl)icntâl que o re ferido empreendimento, material

lenhoso/fornos sâo de pr,:priccladc do recorrentc, sob penr de incorrcr em litigârtcia de má-fé,

rcspondendo poi: torl:rs:rs auftraçõcs cfctivlclas ctu clcsfavor do sr. Danicl N{ôdeiros.

(lrLstr uào ri;rllriclo, rccluer scj,r ,.icclareclo uulo o proccclimento a(lnlinistraúr o u.

5(r l i-', , l-, i;.,:'.1 rc,ibri-r :l instr-irc-iio c oporturizrr a procltrçio clc 1>rovas, tcstcmurlhrl, perici,rl c

tloctr ruir: t.,l:

llcrlrrcr 1>rocitrçio clc pr-ova peticill r scr feito in loco, pata:rfcrit a te,rl situnção do imórcl

inrlicurk, ir() rr'.iro dc inürcio ()-l5l-11/2011, bcnr conro os rlcgaclos clanos atubieut:Lis, sob Pcna de

ccrccul)rc!)i() il.-i clirciro tlc clcicse.

licirljrlr todos os pcdiclos elelcatlos na clcfesa ptotocolacla em 09 dc meio de 20i7.

l)er üm, sc rlo clrtcll!lincnto ,,livr-rso, ltcqr,rer a oitir.a das testcl.Dullhâs arroladas, sob pena

(le CL!C(:.u'r.llr', .lo rlilcrl,,.lc,,lctei,t.

jr,-rrre l)-\E rrlc\o, requer scja restituiti:r a tâxa dc interposiçito r'ecutsal.

Corl respcito pcdc clcfcrimento

Iirirncisco Drrnront/\{G,06 clc setcnrbrc, clc 2022

DANIEL NÍEDEIROS PEREIRÂ

. I: t5
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REpúBLrcA FEDERATTVÂ Do BRASTL I EsrÀDo DE Mu.i^s GERÀrs
Cnrtórlo de Registro civil e Tabelionato de Notas de Francisco Dumont

Âvcnidn Odilon Lourrs, n' 165, Centro, Francisco Dumont-lV1G
(38) 9 9883-0444

e-mail: cârtoriofcodumont@gmail.com

ESCRITURA PUBLICA ATA NOT.\RIAL

Livro 010 /Fls.l09

SAIBAM tantos quantos esla A{a Notariol. virenr que aos 3010812022 (trinta dias do mês
de lgosto do ano de dois mil e vintc e dois), neste Canório de Registro Civil e

Tabelionato de Notas localizado na cidade de Francisco Dumont, Comarca de Bocaiuva,
Estado de Minas Gerais, na Avenida Odilon Loures, no165, Centro, peranle mim, que esta
subscreve, compareccu o ST. ISAÍAS ALVES DAMACENO , brasileiro, solteiro,
coordcnador florcs(al, portâdor da Cn*H 06141167700, DETRAN/MG, onde consta a
C[/RG RC no

094.94s.916-36,
F r u t t c is c o D u m on t- jlIG le le

:

16.662.077, expcdidl por SSP/r\1G, inscrito(a) no CPFMF sob o no

rcsidentc e tlonriciliado nt Comunidaile tle Ápua Bronca, xona ruml de

ne 99954-8449 DECLAR.A pe rat2te c, mim e screwnle,I

fozetrclo ditide leln li'ente con Pcclro Paula. pelo ktclo direito conr João de Pcula e depoís
collt lrcrdeiro de Jure elo lado e.s uartlo co Jovet1tln0J nco. ao fundo cottr t.serrinha
Ántonio Fonsecd. Assirn encerro esta ata notarial. Documentos necessários à lavratura
deste ato arquivados nos termos da [ei.. Eu, Wanessa Aparecida' Carvalho Sattos-
escreycnte, Iavrei, li, conferi e encerro o pr'3sente ato, colhendo a assiqaluro, o subscrevo,
dou fé e assino.Trasladada em seguida. llccibo: Ára Nolaridl Cód 1202 - Eurolunentos:
RSI)9,16: Reconpe: R57,75; Taxa de Fisculizoçtío Judiciária: R$43,05; Totul: N179,96,
Doct nenÍos arqui,'ados (1) Cód 5101 - Enoltunentos: R 7,94:. Reconpe: RS0,r8: Taxa dc
Fiscalizctção Judiciária: R52,64; Tbtal: RS I1,0I - Valor Final: R$ 191,02. Trasladada em seguicla.

ENíTESTEMUNHO I DA VERDADE.

rff anessa Apârçci,le Carvalho Santos
Escrevente

1fl@Ir $O)
addÃdi.lhl!] ,* .

EDL: Btra53 . Iu& Âra5§9-lcd fllgl.e. l§ il 0.O
Csd. . vlC.d. d.rL r.b ú tre lrlÁr/Érlrio 4L/

O)
F*t(o
C.lF
rO

:

D

ogislrJ

c

o QÀt a

P00EB rüDtctaEt0 - ÍJLro
coiaÉGro0n l^ .G Eia! Dt JU§Itt

ránroir0 DÉ aEbrsrsrJcrvrlE TÁaELtorral0 0€ lrolAs

Sdo oielàt az0l0li9
C,ódiro d. 5'oúôrç. ?t27.07S.19?I60aI

REPÚBLICA FEDERATIVA
DE

BRASI[-DO

I Ft*m

oFlclÂL,A

sob as penas da Lci: "oue na Fazenda Es!írito Santo de prolriedade de Daniel l{edeiros,
não esiste nenhum forno cle curvão. tantbén ntio existe nenhuna atividade de desloca. Oue
na rcfcrida fu:uzcia te upenas alíviciude de silvicultura e criacão de gados. Oue a
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Governo do Estado de Minas Gerais
SisÍema Estadual de Meio Ambiente e Recu/sos Hldticos
Secretaria de Esta do de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

OFICIO N AI/DRCP/SU PITAM NM

35141/2017

Núnre t'o do Processo: i sotl31l22
Noure/Razrlo Socirl: Danicl I\Iedeiros Pereira

770.r 30.346-49

Núnrero do Aulo de
I rrfi'lr o:

CI'F/CNPJ:

Pelo não açolhimento dos argumentos apresentados pelo Autuâdo em sua defesa, face à ausência
de fun,llrncntos de fato e de direito que justificassem o acolhimento dâs argumentações
apresentadas e tendo em vista estar o auto de infração em conformidade com os requisitos
formais.
Pela manutenção irrtegral das penalidades aplicadâs no presente auto de infração, quais sejam:

- Conversão da penalidade de advertência em multa simples pelas infrações dos códigos 333 e
349;

-Multa sirnples, no valor de RS 371.604,97 (trez.ntos e setenta e um mil cento e seiscentos e
quatro reais e noventa c sete centavos), a ser devidartente atualizado;

- Suspensào das atividades até regularização ambiental;

reensãô de 2208 mctros cúbicos de lenlra e 27 mdc de carvão ve etal nativo.

Atcnciosamenle,
N4ontcs Cllr.r.rs, 30 dc maio de 2

Sartr

a

rval ll.cz.c cS rlos - MÀSl) 1189562-0
Daniel l\frdei ros Pcrcira
Rur Irmãs I! oura, n',755,
Fraucisco Dutnont-MG
cEP 39.387-000

crrl r'{,

Q f,oB,aSc 1)a1.o u AI) /,7(o-1./,í4À >

PÍezâdo(a) scnho a)

O(a) Superintendente Regional de Meio Ambiente, nos termos do art. 51, §1', ltl do
Decreto n.o 47.787l2019, decide:
Ern obserr,ância ro disposto nos artigos 34, 35,36,37 e 38 do Decreto n.o 44-844/2008, e tendo
ern vista o Parecer âcostado aos autos, decide

I Pelo coúecirnento da defesa apresentada, haja vista que tempestiva e que foram atendidos os

re uisitos essenciais da de defesa

D Manute ao

Para rcquisitar o DAE para pagamento ou para demais informações, favor entrar em contâto
corn o Núcleo dc Autos de lnfração através do tslefone 38 3224-2500 ou do e-mail
nli,nrr .l nr.'roltnbicrrtc.lng.gov,br

çilo

fi

Le s u I1o ,'lt]tc o ad L c- o n) b c S d doq ll tÍr d J 0 ntIr a d íIilçâts põe ) S,p[âzo (
J a tl IT c il Íso aU ton rna I]ilp âp çn cl 5 ilc il d esad a lcil o Ctl afetu t llq o ntenl ol) das,p p ga

csob e cl.l llla n nhanre odtlit e d o rocessop p
da nl n s o n ds n il or ll',c rl ald ll da Eo adSI o

fa
Íonc iii

Pa J n or alll S !or oc [àr nle col) il co llto o tlcçoc N dco e tosLI de lr il ll (-)dlraçiio
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ffip :rmtâff.^ig'ápf^?s
DocuMENTo DE ARREGADAçÃo ESTADUAL -

DANIEL MEOEIROS PEREIRA
Código MuniclDlo

268

29 a 2911212022

FRANCISCO OUMONT MG 5201212240645

Âut€nÍcaÉO

Órs8o: SECRETARIA ESTAOO MEIO AMS|EMTE E
S€rviço: AN LISE RECURSO INTERPOSTO - AUTO oE |NFRÂCAO
Recelte
108í.9 TAXÀ EXPEOIENÍE . SEMAO 376,85

0,00

0,00

37ô,85

I
E

IOTAL

AUÍO 0E INFR^çÀo N.: s5 t 4izo Íz

EM CATO do dúYlda quanIo áo DAE Plocu'. .(o}s: SECRETARIA ESÍADO MEIO AMEIENTE E DÉSENVoLVIMENIO SUS.TENÍAVEL

P.gu. nor baôco§: BRADESCO. CAIXÀ ECONOMTC^ FEOERAL- MERCÂNÍ|L 0O BRASTL - SA\ITÂNDER. STCOOB

Pagua bmbam nca co.raapondont.r bâncirio3i A!ândâs Loléícâs o MatsBB.
§..641r.t, arL documônto d.y. r.Í Ecabldo .xcludvarí.ht. p.h teltt ra ato códlgo d. bsrr.r oü linh. dlgnlv!|.

unha Dlsltávôl: 85640000003 5 76850213221 2 22912520121 5 22406450,t37 I

oAE MOo.06.01.11

§

.ç
85640000003 5 76850213221 2 22912520121 5 22406450137 I

llllffllilliillltiitfliltiiillliliiiltillifiilllilllllllllflillllllllllllllililll

770.í30.34649

!
&

r R$

376,85

0,00

SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA OÉ MINAS GÉRAIS

DocuMENÍo DE ARRECADAçÂo ESTADUAL .
No.n3:

DANIEL MEDEIROS PEREIRA

FRÀNCISCO DU[{ONT

Àuêndc€ção

MG

EE

oAE t100.06.01.11

520121224464 5

R$ 0,00

marta.nunes
Retângulo

marta.nunes
Retângulo



stcooB
SISTEMA OE COOPERATIVAS DE CRÉDITO DO BRASIL

PLATAFORMA DE SERVIÇOS FINANCEIROS DO SICOOB . SISBR

COMPROVANTE
DE PAGAMENTO DE CONVÊNIO

41 33/SICOOB SERTÃO MINAS

16:18:1305t09t2022

Coopêrativa:
Conta: 9704868/DANIEL MEDEIROS PEREIRA

Convênio: MG DAE ONLINE

Cód. ds baÍras:
85640000003 76850213221 229 1 2520 121 22406/.50 137

Núm. do agsndamento: 2277825

NSU: 222480772589

Data do agendamento: 051091202216:14

Data do pagamento: 05l1gl2o22
Valor do documento; 376,85

Valor dos ruros: 0,00

Valor da multa: 0,00

Outros oncargos: 0,00

Valor do desconto: 0,00

OutÍas deduçõês; 0,00
Valor total: 376,85

Situação: EFETIVADO

Observação: DAE AUTO lNF. N 3514120í7
Autenticação 6DEA59E1 -793645í 8-A70F-27A401974891

OUViDORIA SICOOB: 08007250996
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